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Sumario

I - Em processo de insolvéncia, nao tendo sido apreendidos imoveis, nao faz
sentido falar-se em privilégio imobiliario geral dos trabalhadores.

II - Apreendidos apenas moveis, os créditos dos trabalhadores emergentes do
contrato de trabalho serao graduados antes dos créditos da Seguranca Social,
pese embora ambos possuirem privilégio mobilidrio geral.

Texto Integral

RECURSO de APELACAO N23050/2008

Acordam no Tribunal da Relacao do Porto
I - RELATORIO

1- A) No Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, foi declarada a
insolvéncia de B.......... , Lda, tendo sido apreendidos para a massa falida
diversos bens.

Foram oportunamente reclamados créditos, tendo sido proferida sentencga de
graduacao de créditos, (fls. 26 a 30 destes autos), posteriormente rectificada
por despacho de fls. 41.

Dessa decisao veio o credor C.......... , ex-trabalhador da insolvente, interpor
recurso de apelacao, formulando as seguintes conclusoes:

1/5


https://jurisprudencia.pt/
https://jurisprudencia.pt/

I- O crédito de € 4.027,00 verificado e reconhecido ao ora Recorrente emerge
de contrato de trabalho e da sua violagao e cessacao.

II- Goza por isso, nos termos do art. 377° n.2 1 - a) e b) do Cédigo do Trabalho,
de privilégio mobilidrio geral e de privilégio imobilidrio especial sobre os bens
imoveis do empregador nos quais prestava a respectiva actividade.

IIT- Deve por isso ser graduado tendo presente o disposto no n.2 2 do referido
art.2 377° do Cédigo do Trabalho, sendo que, de acordo com este dispositivo, a
graduacao do referido crédito devera ser feita, quanto aos bens moveis, com
prevaléncia sobre os créditos referidos no n.2 1 do art. 747 do Cdodigo Civil e,
quanto aos imdéveis nos quais o recorrente tenha prestado a respectiva
actividade, com prevaléncia, entre outros mencionados no art. 478° do CC,
sobre “os créditos de contribuigoes devidas a segurancga social”.

IV- Ora, dispondo o art. 10° do DL n.2 103/80, de 9 de Maio que “os créditos
das caixas de previdéncia por contribuicoes e os respectivos juros de mora
gozam de privilégio mobilidrio geral, graduando-se logo apds os créditos
referidos na alinea a) do n.2 1 do artigo 747 do Cddigo Civil”, torna-se claro
que o crédito laboral do ora apelante tem necessariamente que prevalecer,
mercé do privilégio mobilidrio de que goza e no que toca aos bens moveis
existentes na massa insolvente, sobre o crédito da seguranga social.

V- Por maioria de razao, decorrente da letra expressa da alinea b) do n.2 2 do
art. 377° do Cdédigo do Trabalho, o mesmo crédito tera de ser graduado, no
que concerne aos bens iméveis da insolvente onde o recorrente tenha
prestado a respectiva actividade e se esses bens porventura existirem, a frente
do aludido crédito da seguranca social.

VI- Em qualquer caso o crédito da seguranca social tera de ser graduado a
seguir ao crédito laboral do apelante e nao juntamente com ele, pelo que,
atento o mais constante da parte deciséria da douta sentenca e respeitando a
terminologia ali adoptada, a graduacao dos créditos ali reconhecidos e
verificados, para serem pagos através do produto da massa insolvente, devera
ser feita pela seguinte ordem: (1°) O crédito privilegiado reclamado pelo
trabalhador (Ora recorrente); (2°) O crédito privilegiado da Seguranca Social;
(39) Todos os créditos comuns.

VII- Ao julgar como julgou a douta sentenca ora sob recurso nao tomou em
devida conta ou interpretou inadequadamente o disposto no art.2 377° do
Cddigo do Trabalho (designadamente as alineas a) e b) do seu n.? 2) e no art.?
747° n.2 1 do Cdédigo Civil concatenado com o previsto pelo art.2 10° do DL n.¢
103/80, de 9 de Maio, dispositivos esses que foram desse modo violados.
Conclui pedindo a procedéncia do recurso, alterando-se em consequéncia a
graduacao efectuada na douta sentencga no que respeita ao crédito laboral do
recorrente e ao crédito da seguranca social de modo a que aquele seja
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graduado antes deste e nao juntamente com ele e, como tal, em primeiro
lugar, seguindo-se-lhe, em 2° Lugar, o referido crédito da seguranca social.

2 - Nao foram oferecidas contra-alegacgoes.
I1. - FACTUALIDADE PROVADA

Encontram-se provados os seguintes factos:

1. Foi declarada a insolvéncia de B.......... , Lda, em 20 de Junho de 2006, tendo
sido apreendido para a massa falida diversos bens moéveis.

2. Foram reclamados diversos créditos, melhor descritos na sentenca
recorrida, designadamente C.......... , ex-trabalhador da insolvente B.......... , Lda
reclamou o crédito de 4.027,67 Euros, emergente da cessagao do contrato de
trabalho.

3. Pelo produto da venda dos bens o crédito do C.......... , foi graduado em 12
lugar, juntamente com o crédito da Seguranca Social no montante de
18.126,09 Euros, relativos aos ultimos doze meses anteriores a data da
declaracao de insolvéncia.

III - DA SUBSUNCAO - APRECIACAO

Verificados que estao os pressupostos de actuagao deste tribunal, corridos os
vistos, cumpre decidir.

O objecto do recurso é definido pelas conclusoes da alegagao do recorrente,
artigo 684 n? 3 do Cédigo de Processo Civil.

A) A questao a decidir é apenas uma, a saber:

Sera que o crédito do Recorrente prefere ou nao sobre os créditos da
Seguranca Social?

B) Vejamos.
1- O DIREITO

Dispoe o artigo 733 do Cddigo Civil (serao deste diploma legal todos os
preceitos indicados sem referéncia de origem) que “privilégio creditorio é a
faculdade que a lei, em atencao a causa do crédito, concede a certos credores,
independentemente do registo, de serem pagos com preferéncia a outros".

Os privilégios creditérios sao de duas espécies: mobilidrios e imobiliarios,
artigo 735 n? 1, sendo que os privilégios imobilidrios sdo sempre especiais,
artigo 735 n? 3.

O artigo 751 dispoe que “Os privilégios imobilidrios especiais sao oponiveis a
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terceiros que adquiram o prédio ou um direito real sobre ele, e preferem a
consignacao de rendimentos, a hipoteca ou ao direito de retencao, ainda que
estas garantias sejam anteriores”, artigo 751, na redacgao do artigo 52 Dec.
Lei n? 38/2003 de 8 de Marco.

“O privilégio geral ndo vale contra terceiros, titulares de direitos que,
recaindo sobre as coisas abrangidas pelo privilégio, sejam oponiveis ao
exequente”, artigo 749.

A graduacao dos créditos com privilégio mobilidrio geral faz-se pela ordem
estabelecida no artigo 747 do Cddigo Civil.

Nos termos do artigo 102 n.21 do Decreto-Lei n.2 103/80 de 9 de Maio “Os
créditos das caixas de previdéncia por contribuigcoes e os respectivos juros de
mora gozam de privilégio mobilidrio geral, graduando-se logo apos os créditos
referidos na alinea a) do n.2 1 do artigo 747.2 do Codigo Civil”.

O artigo 377 do Cddigo do Trabalho dispoe que:

“1. Os créditos emergentes do contrato de trabalho e da sua violagao ou
cessacgao, pertencentes ao trabalhador, gozam dos seguintes privilégios
creditorios:

a) Privilégio mobilidrio geral:

b) Privilégio imobilidrio especial sobre imoveis do empregador nos quais o
trabalhador preste a sua actividade.

2. A graduacao dos créditos faz-se pela ordem seguinte:

a) O crédito com privilégio mobiliario geral é graduado antes dos créditos
referidos no n.2 1 do art. 7479 do Cddigo Civil;

b) O crédito com privilégio imobiliario especial é graduado antes dos créditos
referidos no art. 7482 do Cdédigo Civil e ainda dos créditos de contribuigoes
devidas a seguranga social”.

Vejamos.

C) Tendo presentes estes principios juridicos, sumariamente enunciados,
temos por seguro que a sentenca recorrida nao se pode manter.

1- Todavia uma questao prévia se coloca.

Resulta da matéria de facto provada que apenas foram apreendidos para a
massa falida bens moveis.

Nao existe nenhum bem imo6vel apreendido pelo que é manifesto que nao se
coloca a questao do crédito do recorrente gozar de qualquer privilégio
imobilidrio especial “sobre imoveis do empregador nos quais o trabalhador
preste a sua actividade”, sendo certo que também seria necessario alegar e
provar que o recorrente trabalhava nesse eventual imével apreendido (6nus
este a cargo do trabalhador).

De todo o modo como se disse nao foi apreendido qualquer imével pelo que
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esta questao nao se coloca.

2- Resta saber se o crédito do Recorrente, que goza de Privilégio Mobiliario
Geral deve ser graduado antes do crédito da Seguranca Social, que goza
igualmente de Privilégio Mobiliario Geral.
A resposta é dada pelo n.2 2 do artigo 377 do Cdédigo do Trabalho.
Na verdade, nos termos desse normativo o crédito dos trabalhadores, que
goza com privilégio mobilidrio geral, é graduado antes dos créditos referidos
no n.2 1 do art. 7472 do Cédigo Civil.
Ora, como o crédito da seguranca social deve ser graduado logo apds os
créditos referidos na alinea a) do n.? 1 do artigo 747.2 do Cédigo Civil, tal
apenas pode significar que o crédito do recorrente deve ser graduado antes do
crédito da seguranca social.
Assim, a graduacao dos créditos nos presentes autos deve ser feita do
seguinte modo:

2. O crédito do Recorrente, que goza de Privilégio Mobilidrio Geral, artigo
377 n.2 1 do Cédigo do Trabalho;

2. O crédito da Seguranca Social, que goza de Privilégio Mobiliario Geral,
artigo 102 n.21 do Decreto-lei n.2 103/80 de 9 de Maio;

- Todos os restantes créditos comuns
Em suma entendemos que assiste razao ao Recorrente em pretender ver
revogada a decisao recorrida, pelo que se impoe a procedéncia das conclusoes
e, consequentemente a procedéncia do presente recurso de Apelacgao.

IV - DECISAO

Por tudo o que se deixou exposto, acorda-se em julgar procedente o recurso de
apelacao deduzido pelos Apelantes e, consequentemente, revoga-se a decisao
recorrida quanto a graduacgao do crédito da Recorrente C.......... , eX-
trabalhador da insolvente que, pelo produto da venda dos bens modveis
apreendidos, fica graduado em primeiro lugar, graduando-se o crédito da
Seguranca Social em segundo lugar.

Custas pela Massa Falida.

Porto, 2008/05/26

José Antonio Sousa Lameira

Anténio Eleutério Brandao Valente de Almeida
José Rafael dos Santos Arranja
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